Comarca de Niterói - 3ª Vara Criminal
Juíza: Nearis dos Santos Carvalho Arce dos Santos
Processo nº 0011823-38.2015.8.19.0002
Aos 04 dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 13:00 horas, nesta Cidade e Comarca de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, e, no Plenário do Salão do Tribunal do Júri, onde se encontrava a Dra. NEARIS DOS S. CARVALHO ARCE, Juíza de Direito da 3ª Vara Criminal de Niterói, Presidente do Tribunal do Júri, comigo Escrivã adiante declarada, presentes o Promotor de Justiça, Dr. RUBEM JOSÉ BASTOS VIANNA e a assistente de acusação Dra. IVONE DE ABREU SILVA (OAB/RJ 132.260). Presente ainda o DR. JORGE ALEXANDRE DE CASTRO MESQUITA, Defensor Público. Presente o acusado ARLINDO DOS SANTOS VIANNA JÚNIOR. Presentes também os Sr. Jurados e os oficiais de justiça Jefferson Marchon Bohrer da Silva - matr. 01/24931, Carlos Eduardo Pina Pimentel - matr. 01/21563, Ana Cristina Maiolino Pinto - atr. 01/26468 e demais circunstantes. Deu-se início aos trabalhos pelo toque de campainha, às 13:35 horas, dado pela MMª. Juíza Presidente, que anunciou o processo em pauta. Em seguida, a Juíza determinou que se procedesse à chamada dos Senhores Jurados, o que foi feito por mim, tendo respondido presente os seguintes JURADOS: ADEMIR COSTA DA SILVA AIN YAMAZAKI ALESSANDRO PEREIRA LOPES ALEXANDRE JORIO ALFREDO ALEXANDRE FRANKLIN CAUANE JESSICA DE ARAUJO SANTOS CESAR MARINHO DE BASTOS CLEANTHO ALBUQUERQUE SANTIAGO FELIPE SILVA SEMAAN JACQUELINE ROCHA MARIANNO JOÃO OCTÁVIO FACUNDO BEZERRA JR. JOVANE GONÇALVES DA SILVA KAREN CASSIA MELLO CHAGAS E SILVA MICHELLE DE MELO QUEIROZ MÔNICA MOURA DA SILVA BRUNO PATRICIA FRANÇA LACERDA PAULO NUNES DA SILVA RAPHAEL BORGES GOMES ROGÉRIO FRANÇA DO NASCIMENTO SIMONE MESQUITA BARROS THALES BAPTISTA TAVARES THATIANA VASCONCELLOS DE CASTRO VERA LUCIA BERNARDO DE SÁ Havendo, assim, número legal, a MMª. Juíza Presidente declarou aberta a 15ª Reunião de Julgamento da 1ª Sessão Judiciária do corrente ano e anunciou que ia ser submetido a julgamento o réu ARLINDO DOS SANTOS VIANNA JÚNIOR, nos autos deste processo, ao qual responde neste Juízo como incurso nas penas do artigo 121, §2º, incisos II e IV, c/c artigo 155, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Determinado o pregão, responderam ao mesmo as partes e testemunhas. As testemunhas presentes foram recolhidas em locais separados. Introduzido o réu em Plenário, perguntou a MMª. Drª. Juíza ao acusado seu nome, idade, e se tinha advogado, sendo respondido por ARLINDO DOS SANTOS VIANNA JÚNIOR que possui 27 anos de idade, sendo assistido pelo DR. JORGE ALEXANDRE DE CASTRO MESQUITA, que assumiu a Tribuna de Defesa, sendo-lhe franqueado entrevistar-se reservadamente com o acusado antes do início da Sessão. Em seguida, a MMª. Juíza Presidente declarou que ia proceder ao sorteio dos Senhores Jurados, fazendo a advertência dos artigos 448 e 449, todos do Código de Processo Penal, sendo sorteados os seguintes Jurados para a composição do CONSELHO DE SENTENÇA: 1. CESAR MARINHO DE BASTOS, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 7º jurado. 2. VERA LUCIA BERNARDO DE SÁ, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 1º Jurado; 3. ALEXANDRE JORIO, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 2º jurado; 4. CLEANTHO ALBUQUERQUE SANTIAGO, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 3º jurado; 5. THALES BAPTISTA TAVARES, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 4º jurado; 6. PAULO NUNES DA SILVA, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 5º jurado; 7. ALFREDO ALEXANDRE FRANKLIN, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 6º jurado; Jurados rejeitados pela Defesa: MONICA MOURA e SIMONE MESQUITA. Não houve Jurados rejeitados pelo Ministério Público. Formado o Conselho de Sentença, a MMª. Juíza Presidente levantou-se e, com ele, todos os presentes, sendo lida pelo mesmo a exortação contida no art. 472 do Código de Processo Penal, tendo recebido, na proporção em que ia sendo lido o nome de cada jurado, o compromisso legal, conforme termo em separado. Os Jurados sorteados receberam cópias da decisão de pronúncia e do relatório dos autos. Os senhores jurados não sorteados foram dispensados pela MMª. Juíza Presidente e convocados novamente para a próxima Sessão. Em seguida, foram ouvidos o policial militar RENATO CUSTÓDIO e as demais testemunhas de acusação, SYLVIA FAILLACE, REGINA CAVALCANTI e CARLA VERÔNICA VIANNA (comum à Defesa). O MP agradeceu a presença das testemunhas RENATO CAVALCANTI DE OLIVEIRA PACHECO, MARCO TÚLIO PACHECO, MICHELLE LACLAU DE MELLO PERIARD e FABRÍCIO DE SOUZA, e as dispensou. Ausentes as testemunhas de acusação Claudio da Silva Moraes e Fernando Marotta Júnior, as quais foram dispensadas. Ainda, foi ouvida a testemunha de defesa MAURO DIAS. Ausente a testemunha de Defesa Pedro Paulo, a qual foi dispensada. As dispensas de testemunhas foram reciprocamente aceitas pelas partes, razão por que foram homologadas pela Juíza. Foi oportunizada aos jurados a formulação de perguntas, as quais foram feitas por escrito e entregues à Magistrada para questionar às testemunhas, a fim de resguardar a segurança dos mesmos. Ausente o perito Fernando Marotta Junior, foi determinado pela MM Juíza que seja oficiado ao órgão competente a fim de serem adotadas as medidas cabíveis e informado a este Juízo acerca destas, eis que sua presença era imprescindível para o bom andamento do trabalho desse Tribunal do Júri, sendo inaceitável que a testemunha deixe de comparecer, simplesmente sob a alegação de que teria um compromisso profissional, conforme certidão cartorária de fls. 494, eis que o compromisso legal de testemunhar neste juízo se sobrepõe àquele invocado. Foi feito um intervalo para a recomposição das partes entre as 15:00 e as 15:06 horas. Após a cientificação ao acusado do seu direito de permanecer em silêncio sem prejuízo para sua defesa e de entrevistar-se reservadamente com seu patrono antes do ato, foi procedido o interrogatório do acusado, conforme termos em separado, tendo sido feita a advertência que consta no artigo 186 do CPP. Em seguida, a MMª. Juíza Presidente fez a leitura de relatório e de peças dos autos, para esclarecimento dos jurados. Após, foram os senhores Jurados e partes consultadas se queriam mais algum esclarecimento, o que foi respondido negativamente. Após, iniciaram-se os debates orais, sendo dada a palavra ao ilustre Dr. Promotor de Justiça, que sustentou a tese de condenação pelo crime de homicídio qualificado consumado, requerendo a exclusão da qualificadora do motivo fútil, iniciando sua explanação às 15:15 horas e terminando às 16:10 horas. Durante a fala do MP foram exibidas partes do interrogatório do réu em sede policial e do depoimento da testemunha Carla na primeira fase deste procedimento. Posteriormente, foi dada a palavra ao Ilustre Dr. Defensor Público, o qual sustentou a tese de condenação por homicídio simples, ou seja, com a retirada de ambas as qualificadoras, iniciando às 16:10 horas e terminando às 17:16 horas. Durante a fala da Defesa foi exibido o depoimento do perito legista na primeira fase deste procedimento. Em seguida, foi feito um intervalo para a recomposição das partes entre as 17:16 e as 17:24 horas. O Ministério Público iniciou sua réplica às 17:24 horas, terminando às 18:10 horas. Após, a Defesa iniciou sua tréplica às 18:11 horas, encerrando às 18:56 horas. Em seguida, a MMª. Juíza Presidente formulou os quesitos, com a concordância do Ministério Público, da assistente de acusação e da Defesa, em conformidade com as peças dos autos e os pedidos feitos em Plenário e os leu, nada sendo requerido pelo Ministério Público e pela Defesa. Foram os senhores Jurados consultados se estavam aptos a proferir a sua decisão, ou se queriam mais algum esclarecimento, nada sendo requerido. Em seguida, foram os Senhores Jurados, o Dr. Promotor de Justiça, o assistente de acusação, a Defesa, os Oficiais de Justiça e a serventuária que a esta subscreve, convidados pela MMª. Juíza Presidente à Sala Especial e, aí, sob a Presidência da Doutora NEARIS DOS S. CARVALHO ARCE, Juíza de Direito da Terceira Vara Criminal - Privativa do Júri e Presidente do Tribunal do Júri, foram lidos novamente os quesitos, e, explicados aos senhores jurados o significado de cada um deles, nenhum esclarecimento foi pedido. Ambas as partes declararam entender cabível a apuração dos votos somente até o cômputo de mais de três votos no mesmo sentido, ou seja, encerrando-se o julgamento pela constatação de maioria de votos no mesmo sentido, não prosseguindo a apuração para evitar quebra do sigilo da votação em caso de unanimidade de votos no mesmo sentido. Como nada mais fosse requerido, a MMª. Drª. Juíza Presidente determinou a votação dos quesitos, sendo ela a constante dos termos em separado, os quais, lidos e achados conforme, foram assinados. Em seguida, tornou-se novamente pública a Sessão, convidados à presença de todos, o réu e demais circunstantes, foi pela MMª. Juíza Presidente lida em voz alta a sentença que lavrou em conformidade com a decisão dos jurados, os quais, CONDENARAM o réu ARLINDO DOS SANTOS VIANNA JÚNIOR POR HOMICÍDIO SIMPLES CONSUMADO E POR FURTO SIMPLES, PRATICADOS CONTRA A VÍTIMA GERALDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA. A Defesa e o réu manifestaram-se nesta oportunidade no sentido de apelarem da presente sentença, com fulcro no art. 593 do CPP. Pela MMª. Drª. Juíza foi dito que recebia o recurso, determinando abertura de vista à Defesa para apresentação de suas razões. Após, ao apelado em contrarrazões recursais. Em seguida, subam os autos ao Eg. Tribunal de Justiça, com nossas homenagens de estilo. Por derradeiro, a MMª. Juíza Presidente dispensou os senhores jurados, convocando os mesmos para a próxima Sessão, declarando encerrada a presente às 19:23 horas. NADA MAIS HAVENDO, eu, ACM (01/26312), lavrei a presente ata, que, lida e achada conforme, vai assinada. SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face do acusado ARLINDO DOS SANTOS VIANNA JUNIOR, que foi pronunciado por violação às normas do artigo 121, §2º, incisos II e IV, e artigo 155, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, tendo como vítima Geraldo Cavalcanti de Oliveira. O feito foi integralmente relatado em Plenário, recebendo os jurados cópia do relatório e da pronúncia. Com relação à 1ª série, envolvendo o crime de homicídio consumado contra a vítima Geraldo Cavalcanti de Oliveira, o Egrégio Conselho de Sentença do Tribunal do Júri desta Comarca, por mais de três votos, AFIRMOU o primeiro quesito, referente à materialidade; AFIRMOU o segundo quesito, concernente à autoria; em seguida, NEGOU o terceiro quesito, condenando o réu; por fim, NEGOU as qualificadoras consistentes no motivo fútil e no emprego de recurso que dificultou a defesa da vítima, previstas nos quarto quinto quesitos. Com relação à 2ª série, envolvendo o crime de furto dos bens de propriedade da vítima Geraldo Cavalcanti de Oliveira, o Egrégio Conselho de Sentença do Tribunal do Júri desta Comarca, por mais de três votos, AFIRMOU o primeiro quesito, referente à materialidade; AFIRMOU o segundo quesito, concernente à autoria; em seguida, NEGOU o terceiro quesito, condenando o réu. ISTO POSTO, em conformidade com o decidido pelo Conselho de Sentença, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu ARLINDO DOS SANTOS VIANNA JUNIOR por violação às normas do artigo 121, caput, e artigo 155, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, tendo como vítima Geraldo Cavalcanti de Oliveira. Passo a dosar-lhe as penas, atenta às diretrizes elencadas no art. 59 e 68 do Código Penal. Do delito previsto no artigo 121, caput, do Código Penal: O réu deve ser considerado presumidamente primário, tendo em vista não ter sido possível extrair sua FAC até a presente data, apesar de esta ter sido solicitada desde o dia 14/02/2017, conforme as informações de fls. 495/496, bem como diante das pesquisas efetuadas no sistema DCP (fls. 497) e junto ao Banco Nacional de Mandados de Prisão do CNJ, que demostram não constarem outras anotações criminais nem mandados de prisão expedidos em desfavor do acusado. Contudo, a culpabilidade deste é acentuada, com alto grau de reprovabilidade e censurabilidade, já que tendo ciência inequívoca da ilicitude de sua conduta, não se intimidou com o cometimento do crime no interior da residência da vítima, com quem mantinha relacionamento amoroso há aproximadamente um ano, e onde costumava por vezes pernoitar, com audácia extremamente reprovável. Observa-se que o réu agiu com intensa culpabilidade e frieza, na medida em que desferiu golpe pelas costas da vítima, e esta, após ´sucumbir´ sobre a cama e de costas, foi golpeada diversas vezes na cabeça e no dorso, também com facadas, restando inclusive seu crâneo literalmente ´esmagado´ (fotos de fls. 392/394) diante da extrema brutalidade empregada, absolutamente desnecessária para concretizar seu animus necandi, até mesmo em razão de estar a vítima já caída de costas ao ser nova e ferozmente agredida e verdadeiramente massacrada pelo acusado, como revelado no laudo de reprodução simulada de fls. 399/413. As consequências do delito foram absolutamente desastrosas, em especial diante dos graves e evidentes danos, inclusive de cunho psicológico para seus familiares, diante da precoce e brutal morte de seu ente querido, cujo corpo foi localizado após dias desfigurado, em avançado estado de putrefação e até esqueletização. Assim, a pena-base deve ser fixada acima do mínimo legal, em 12 (doze) anos de reclusão; salientando que apesar de ter sido reconhecida a prática de homicídio simples, a pena poderia ser dosada até 20 (vinte) anos, de forma que a extrema brutalidade empregada no delito e demais circunstancias judiciais impõem o quantum fixado, sendo irrelevante como nos ensina copiosa jurisprudência que para tanto se aproxime da pena mínima prevista para o delito qualificado. Do delito previsto no artigo 155, caput, do Código Penal: O réu deve ser considerado presumidamente primário, tendo em vista não ter sido possível extrair sua FAC até a presente data, apesar de esta ter sido solicitada desde o dia 14/02/2017, conforme as informações de fls. 495/496, bem como diante das pesquisas efetuadas no sistema DCP (fls. 497) e junto ao Banco Nacional de Mandados de Prisão do CNJ, que demostram não constarem outras anotações criminais nem mandados de prisão expedidos em desfavor do acusado. Contudo a culpabilidade deste é acentuada, já que tendo ciência inequívoca da ilicitude de sua conduta, não se intimidou com o cometimento do furto de diversos bens de propriedade da vítima que acabara de executar no interior da residência desta, onde por vezes pernoitava, e de cuja intimidade desfrutava já que com ele mantinha relacionamento amoroso há aproximadamente um ano; os quais não foram recuperados, gerando grande prejuízo material aos herdeiros da falecida vítima; de forma a tornar ainda mais gravosas as consequências do delito. Portanto, deve ser a pena fixada acima do mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. Em virtude do CONCURSO MATERIAL DE CRIMES previsto no artigo 69, caput, do Código Penal, aplico cumulativamente as penas acima fixadas, totalizando 14 (quatorze) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, quantum este definitivo, na ausência de qualquer outra causa que justifique sua alteração. O regime inicial para o cumprimento da pena deverá ser o inicialmente fechado, nos termos do art. 33, § 2º, ´a´, do Código Penal, considerando em especial as circunstâncias elencadas para a fixação da pena base e a extrema gravidade dos fatos, que não podem ser descartadas para tanto. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de custas judiciais e taxa judiciária, com base no art. 804 do CPP, cuja exigência fica sustada por se tratar de réu hipossuficiente que está sendo patrocinado pela Defensoria Pública. Por derradeiro, no que tange ao direito do condenado apelar em liberdade, tem-se que o artigo 594, do Código de Processo Penal foi revogado pelo artigo 3º, da novel Lei n.º 11.719, de 20 de junho de 2008, impondo-se, assim, a aplicação do artigo 387, parágrafo único, do Código de Processo Penal, também introduzido pela aludida lei, o qual sedimentou entendimento doutrinário e jurisprudencial no sentido de que a custódia cautelar decretada em qualquer fase processual necessita do preenchimento dos requisitos ensejadores do artigo 312 do CPP. No caso em exame verifica-se que a custódia cautelar do condenado se afigura necessária, sendo certo que o periculum libertatis ressai neste momento da necessidade de resguardo da ordem pública da ação do mesmo e para garantia de aplicação da lei penal, o que se torna ainda mais evidente diante da presente sentença penal condenatória recorrível e considerando que o mesmo se manteve preso durante toda a instrução criminal. Vale salientar que tal determinação não importa em qualquer violação do princípio da presunção de inocência, conforme copiosa jurisprudência que passo a transcrever: ´A CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI EM RAZÃO DE CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA DEVE SER EXECUTADA IMEDIATAMENTE, COMO DECORRÊNCIA NATURAL DA COMPETÊNCIA SOBERANA NO JÚRI CONFERIDA PELO ART. 5º, XXXVIII, D, DA CF...´ (STF - 1ª TURMA - HC 118.770/SP - MIN. LUIS ROBERTO BARROSO - 07/03/2017) ´HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. CUSTÓDIA CAUTELAR. MANUTENÇÃO. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GRAVIDADE CONCRETA. NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal. - A custódia cautelar foi mantida por ter o paciente permanecido preso durante toda a instrução processual, considerando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, tendo em vista as circunstâncias do caso e a gravidade concreta do delito, evidenciada pela natureza e quantidade do entorpecente apreendido, 25 pedras de crack. - O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que ´não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que permaneceu preso durante a instrução do processo, pois a manutenção da segregação constitui um dos efeitos da respectiva condenação, mormente quando persistem os motivos ensejadores da custódia cautelar´ (HC 245.975/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 7.12.2012). - As condições pessoais favoráveis do paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e emprego lícito não impedem a manutenção da segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, como se dá no caso dos autos. Habeas corpus não conhecido. ´ (HC 256508/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013) ´EMENTA Recurso Ordinário em Habeas corpus. Processual penal. Roubo circunstanciado. Prisão em flagrante mantida na sentença condenatória. Fundamentação idônea. Desprovimento do recurso. Progressão de regime. Possibilidade antes do trânsito em julgado. Súmula nº 716/STF. Observância dos requisitos objetivos. Cumprimento de mais de 1/6 da reprimenda. Observância do artigo 112 da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Penal). Concessão de habeas corpus, de ofício, para que juízo competente analise os requisitos subjetivos necessários à obtenção do benefício. 1. Não configura constrangimento ilegal a sentença penal condenatória que, ao manter a prisão em flagrante delito, veda ao recorrente a possibilidade de recorrer em liberdade, mediante decisão fundamentada nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, em especial, quanto à garantia da ordem pública e à conveniência da instrução criminal. 2. Recorrente condenado à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão em regime inicial fechado que se encontra preso preventivamente há mais de um ano e seis meses. Cumprimento de um sexto da reprimenda corporal. 3. Considerando o enunciado da Súmula nº 716/STF, segundo o qual ´admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata de regime menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória´, e que o delito praticado pelo paciente não se enquadra no rol dos crimes hediondos - Lei nº 8.072/90 - ou equiparados, a regra objetiva para a progressão no regime prisional é a do artigo 112 da Lei de Execução Penal, ou seja, o cumprimento de um sexto da pena no regime em que se encontre. 4. Recurso não provido. Concedido habeas corpus, de ofício, para que o juízo competente examine os requisitos subjetivos necessários à obtenção do benefício. ´ (RHC 103744, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 31/08/2010, DJe-204 DIVULG 22-10-2010 PUBLIC 25-10-2010 EMENT VOL-02421-02 PP-00231) Após o trânsito em julgado procedam-se às anotações e comunicações de praxe, expedindo-se Carta de sentença à VEP. Na forma do Aviso TJ/CGJ nº 08/2013, havendo recurso, e independentemente da parte que o interponha, nos termos dos art. 8º e 9º da Resolução CNJ nº 113/2010, expeça-se CES Provisória, devendo o cartório certificar nos autos antes da remessa do feito ao órgão revisor. Oficie-se também à SEAP no sentido de providenciar a transferência do réu para estabelecimento prisional compatível com o regime prisional fixado, se for o caso. Publicada em Plenário. Intimadas as partes. Registre-se. Sala de Sessões do Tribunal do Júri da Comarca de Niterói, dia 04 de abril de 2017, às 19:15 horas.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
